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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.370

De 06 de fevereiro de 2006

Dispõe sobre a regulamentação dos artigos 18, 29 e 59 da Lei nº 6.249, de 19 de abril de 2005 e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A :

Capítulo  I

DAS FUNÇÕES CONFIANÇA

Art. 1º As nomeações dos servidores municipais para as funções de confiança estabelecidas na Lei nº 6.249, de 19 de abril de 2005, reger-se-ão pelo disposto neste Decreto.

Art. 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se funções de confiança aquelas destinadas ao servidor titular de emprego público de provimento efetivo, conforme o disposto no anexo III da referida Lei.

Art. 3º As funções de confiança são de livre nomeação e exoneração do Superintendente, que observará, dentre outros critérios, os seguintes requisitos:

I – Formação técnica ou habilitação reconhecidas por órgão oficial;

II – Cumprimento do estágio probatório;

III – Possuir experiência ou conhecimento na área em que desempenhará a função. 


§ 1º Prioritariamente, a função de confiança será atribuída ao servidor que estiver lotado no quadro da própria Gerência ou Unidade.


§ 2º O requisito estabelecido no inciso I deste artigo será exigido somente 5 (cinco) anos após à data de publicação deste Decreto.

Capítulo  II

DAS SUBSTITUIÇÕES DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA


Art. 4º O servidor público investido nas funções de confiança será substituído, durante o período de férias, afastamento ou impedimento legal, por servidor titular de emprego público de provimento efetivo indicado pelo titular da Pasta, e será de livre nomeação e exoneração do Superintendente, que observará os mesmos critérios e requisitos estabelecidos no artigos 3º deste Decreto.


Parágrafo único. O servidor substituto deverá estar lotado no quadro da mesma Gerência ou Unidade.

Capítulo  III

DO PRÊMIO ASSIDUIDADE


Art. 5º O servidor Público Municipal que cumprir integralmente sua jornada diária de trabalho durante o mês fará jus ao valor fixo de R$ 60,00 (sessenta reais) de acréscimo no Auxílio Alimentação referente ao mesmo mês, sendo que esse valor deverá ser corrigido no início de cada ano, com base no índice da inflação acumulada no ano anterior.


Art. 6º Para fins de concessão do acréscimo, não serão consideradas as ausências:

I – No caso de nojo;

II – No caso de cumprimento de intimações ou convocações do Poder Judiciário; e

III – No caso de doação de sangue.

Capítulo IV

DA REMOÇÃO

Art. 7º Remoção é o deslocamento do servidor para exercer suas atividades em outra unidade ou gerência que possua o mesmo emprego em sua lotação.

Art. 8º O servidor removido permanecerá com a mesma remuneração e com as mesmas atribuições do emprego que ocupava anteriormente, sendo estas adaptadas às finalidades institucionais e administrativas da unidade ou gerência para a qual for removido.

Art. 9º A remoção fica condicionada à existência de vaga no quadro de lotação de cada unidade ou gerência.

Art. 10. A remoção se processará:

I - De ofício, quando determinada por interesse da Superintendência, observando-se as atribuições e as funções do emprego que o servidor ocupava anteriormente, desde que não haja cadastro reserva vigente nos termos do parágrafo único deste artigo.

II - A pedido do servidor, independentemente do interesse da Superintendência, para outra unidade ou gerência que possua o mesmo emprego na sua lotação.

Parágrafo único.  Para os efeitos do inciso II deste artigo, na hipótese em que o número de interessados for superior ao número de vagas, será observado processo seletivo promovido de acordo com as normas do artigo 43, da Lei Municipal nº 6.249, de 19 de abril de 2005, para fins de formação de cadastro reserva, obedecendo-se a ordem de classificação.

Art. 11. É vedada a remoção do servidor público durante o período de estágio probatório.

Art. 12. O processo de remoção será conduzido pela Gerência de Administração de Recursos Humanos, sendo que eventuais dúvidas e casos omissos serão dirimidos pela Superintendência.


Art. 13. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e os seus efeitos a contar de 1º de janeiro de 2006.


Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 06 (seis) dias do mês de fevereiro do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2006. (“PC”).
PAGE  
1

[image: image1.jpg]